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INTRODUÇÃO 
O objetivo da pesquisa, foi constituído a partir de análises e pesquisas em diferentes referenciais teóricos e metodológicos da disciplina de Geografia Agrária que contribuíram na contextualização e caracterização dos conceitos de Ordenamento territorial, desenvolvimento regional e políticas públicas aplicadas para o desenvolvimento da agricultura campesina. Por meio das leituras referentes a temática, foram definidos termos e conceitos auxiliares para o entendimento do conceito de Ordenamento territorial. 
Posteriormente, selecionamos as ideias necessárias para a discussão teórica, que foram fichadas, fundamentando as perspectivas e concepções que nortearam a pesquisa. No encaminhamento das leituras e elaboração dos fichamentos, foram realizados encontros junto à professora orientadora, que auxiliaram a seleção das obras e categorização geográfica do espaço rural. 

           Na contextualização geográfica das Políticas Nacionais de Ordenamento Territorial (PNOT), a análise do espaço agrário e desenvolvimento da agricultura campesina, se justifica na problematização do cenário de mudanças que ocorreram em território nacional. No que tange ao desenvolvimento da PNOT no Brasil, verifica-se sua aplicação material a partir de 2003, com medidas embasadas na Constituição Federal de 1988, abordando enfoques estratégicos, a médio e longo prazo atendendo as necessidades de intervenção do Estado no território. (SANCHEZ, 1992, p. 72) 


De forma salutar, a contextualização sobre o conceito de Ordenamento Territorial, a partir da análise geográfica, permite a caracterização analítica do espaço rural, auxiliando o entendimento da materialidade e das políticas contemporâneas voltadas ao desenvolvimento da agricultura campesina. A análise dessas políticas, é de grande relevância científica geográfica contribuindo, portanto, para o desvendamento das emaranhadas vivificadas pelos agricultores campesinos, retratando elementos da dinâmica organizativa da materialidade. 


 Além disso, as pesquisas na área de Geografia Humana consideram a tríade justificadora que evidencia a importância do desenvolvimento científico para a geografia; A importância social e espacial do tema, servindo para o entendimento das relações agrárias e por fim, o crescimento intelectual do pesquisador. Assim sendo, esta pesquisa se justifica por considerar esses três pressupostos, que constituem o enfoque analítico cogitados no decorrer da evolução da chamada “Geografia Agrária”. 


Como resultado proposto, espera-se que a pesquisa revele um sentido político para a produção científica, uma vez que a proposta da Geografia Agrária, tem como objetividade demonstrar a relação dos modelos de desenvolvimento imposto para o campo (OLIVEIRA, 1978). Com esse conhecimento, melhorar o entendimento da materialidade organizativa do espaço agrário. 

Como parte da análise conceitual, elencamos: - Tabulação de dados; - Levantamentos e análise bibliográfica, documental e na Constituição federal; -  Aplicação e análise dos questionários e entrevistas que serviram de fonte de dados e/ou material didático que podem ser trabalhados na análise do espaço rural.  De forma geral, consideramos que a Geografia deve produzir um conhecimento que cumpra com sua responsabilidade acadêmica no que tange ao conhecimento da concreticidade do espaço rural. 

MATERIAIS E MÉTODO
A pesquisa foi embasada numa perspectiva crítica que permitiu pensar a materialidade espacial do espaço rural.  Para tanto, primeiramente foram realizados levantamentos e análises de bibliografias, com estudos documentais e na Constituição Federal.  Paralelamente, foram aplicadas entrevistas com profissionais da área e professores. 

Esse encaminhamento, contribuiu para a análise teórica do conceito de espaço agrário e das políticas públicas voltadas a atender o pequeno agricultor familiar.  No que tange a análise das políticas públicas e contextualização geográfica sobre o conceito de espaço agrário, o embasamento teórico, será pautado em autores clássicos, dos quais destacamos os nomes de: José de Souza Martins (1991), Ariovaldo Umbelino de Oliveira (1999), Bernardo Mançano Fernandes (2000), João Pedro Stèdile (1998, 2002, 2007), Larissa Bombardi (2003) e outros.  Paralelamente, as leituras e fichamentos foram realizados colóquios de orientação (encontros periódicos com a orientadora) e com pesquisadores e professores que integram o laboratório de Geografia Humana – LAGEOH da Unespar – Campus de Campo Mourão.

A escolha dos entrevistados se embasou no pensamento de Alberti (2004), na qual as entrevistas não necessitam seguir critérios quantitativos, mas considera a posição do entrevistado no grupo, sua experiência e conhecimento.

Na análise das informações das entrevistas, foi observado os depoimentos significativos referentes à produção do espaço agrário e sobre sua vivência cotidiana para a realização das entrevistas informais. Já na análise interpretativa, as orientações seguirão as propostas tanto de Alberti (2004) como de Lakatos e Marconi (1995), sendo estas realizadas a partir de uma perspectiva crítica, permitindo o entendimento das políticas públicas, a contextualização e o entendimento do conceito de ordenamento territorial.   
Portanto, foram realizadas entrevistas, que por meio das respostas forneceram dados para a realização de uma análise panorâmica que revela a situação atual em termos de estruturação fundiária, planejamento produtivo, produtividade, perspectivas das políticas públicas e intervenção acadêmica demonstrando a situação genérica do espaço agrário. 

Além das entrevistas, dados que caracterizam a dinâmica da atividade agrícola foram levantados e analisados, incluindo os dos recenseamentos do IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e do INCRA – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, e de outros órgãos públicos e privados. Levantamento cartográfico, análise de tabelas e gráficos foram instrumentos auxiliares utilizados para retratar o espaço agrário. Dessa maneira, as atividades foram desenvolvidas no decorrer da pesquisa.
RESULTADOS/DISCUSSÃO

No leque das temáticas da Geografia Agrária, a escolha da abrangência macro escalar, expressa na definição do conceito de Ordenamento territorial, acompanha as vicissitudes elementares no constante dinamismo da realidade. De forma genérica, o acirramento do debate sobre o papel do Estado, permitiu verificar as rugosidades do espaço rural que marcaram o decorrer do tempo, durante o processo de sistematização do conhecimento científico. 

As rugosidades se explicam no curso do processo de concentração fundiária, sendo responsáveis pela estruturação e configuração das políticas públicas nacionais, servindo como parâmetro analítico para a compreensão das transformações socioeconômicas do espaço agrário em qualquer escala geográfica. No correspondente as formulações de gestão, são apresentados conjuntos de medidas territoriais que abrangem diferentes escalas geográficas, implicando concepções estratégicas de intervenção estrutural de atuação na materialidade espacial (COSTA, 1988, p.13). Todavia, no que se refere ao espaço agrário regional, é notória a necessidade de se analisar a viabilização dessas políticas a partir do conceito de desenvolvimento rural, uma vez que a agricultura se desenvolve como base econômica, sobretudo para os pequenos municípios. 

O entendimento geográfico do cenário que historicamente se estabeleceu no setor agrícola, acompanhou a implementação dos princípios estabelecidos na Constituição Federal de 1988, que versa sobre a redução dos desequilíbrios regionais (BRASIL, 1989). No primo dessas situações, o Ministério da Integração Nacional, por intermédio da Secretária de Políticas de Desenvolvimento Regional, no cumprimento da Lei Federal nº 10.683/2003 (artigo 27 – inciso XII) estabeleceu o Programa de Gestão da Política de Desenvolvimento Regional e Ordenamento Territorial, propondo a valorização municipal, a partir da construção de identidade cultural, das experiências comunitárias e políticas. (BRASIL, 2005)


Pressupondo dar continuidade as discussões estabelecidas no cerne de desenvolvimento do pensamento geográfico frente a análise da realidade do espaço agrário, na pesquisa, estabeleceramos a discussão no debate das questões que envolvem os modelos de desenvolvimento territorial e regional. Em esclarecimento citamos o ex-secretário de Políticas de Desenvolvimento Regional Antônio Carlos Galvão, que considerou:

Ordenação (termo preferencialmente usado em Portugal) ou ordenamento (como mais frequentemente utilizado no Brasil), o que talvez seja mais importante notar é que o tema nasceu no país como instrumento de planejamento, como elemento de organização e de ampliação da racionalidade espacial das ações do Estado. Passados mais de 15 anos da promulgação da Constituição Federal, ainda hoje debatemos a melhor forma de ordenar o território. Desde então, o país avançou muito no sentido da instituição de uma base legal para diversas missões territoriais associadas ao ordenamento territorial. (GALVÃO, 2005, p.3).


 Como instrumento de planejamento e ordenamento, o estabelecimento e execução das políticas pública, contribuem para a compreensão da construção do espaço agrário atrelado as questões nacionais e internacionais que envolvam o desenvolvimento da agricultura no modo de produção capitalista. Na contextualização histórica do conceito de desenvolvimento rural, averiguamos que é no setor rural que o Brasil tem sua sustentação econômica, sendo grande a contribuição da agricultura familiar. 

As políticas voltadas a agricultura, de forma geral, foram hierarquicamente reguladas pelo governo federal, sendo as peculiaridades municipais deixadas de lado, no planejamento do ordenamento territorial brasileiro.  Em visita técnica realizada no IDR – Instituto de Desenvolvimento Rural, o diretor Regional Jairo Martins de Quadro
 comentou sobre a diferencialidade existente entre os municípios da COMCAM, com planos de atendimento executado pelos técnicos do instituto considerando as distintas realidades. (Figura 1)

Figura 1: Visita técnica a unidade de extensão rural IDR - PR.
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Fonte: BRILHADOR, 2022.


Para Quadros, diretor Regional, as modificações de unificação dos órgãos estaduais de atendimento da agricultura numa única autarquia, (Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural (Emater); Instituto Agronômico do Paraná (Iapar); Companhia de Desenvolvimento Agropecuário do Paraná (Codapar) e Centro Paranaense de Referência em Agroecologia (CPRA)), possibilitou melhor entendimento das peculiaridades municipais, proporcionando um melhor planejamento, gestão e atuação no que se refere a assistência técnica para a agricultura familiar. 


Com a criação do Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná, cada profissional executa uma parte do atendimento, sendo o conhecimento da realidade integrado. No entanto, 

é necessário maior envolvimento de prefeitos e secretários municipais. 


Vários programas governamentais estão em desenvolvimento, auxiliando as ações dos técnicos do IDR, como o Coopera Paraná, que forneceu recursos para projetos de cooperativas e associações da agricultura familiar. O Renova – PR, que tem possibilitado a implementação de energias solar renováveis para os pequenos agricultores. O Banco do Agricultor Paranaense com taxas de juros para o desenvolvimento de diferentes atividades agropecuárias. Entre outros programas e atendimentos executados pelos técnicos do instituto. 


Muitas outras informações sobre políticas públicas foram apresentadas pelo Diretor Regional Quadros, pelas quais ressaltamos a necessidade de soma de esforços entre os Governos federais, Estaduais e Municipais. Prontamente, consideramos que no caso da PNOT, em sua constituição e planejamento, os objetivos em termos de gestão necessitam levantar e analisar as peculiaridades municipais no que tange ao acesso das políticas públicas, de forma a melhorar a vida da população rural, subsidiando a infraestrutura produtiva, fortalecimento técnico, associativo e cooperativo.  


Com as informações analisadas na entrevista com o diretor Quadros (IDR), avaliamos a importância do estabelecimento de articulações entre as organizações/instituições privadas e governamentais, prioritariamente considerada a escala municipal. No caso da região da COMCAM, entrevistas realizadas anteriormente com prefeitos dos municípios dessa área geográfica, denotam a falta de profissionais voltados ao planejamento de ações e políticas destinadas a agricultura para o atendimento municipal. 


Questões orçamentarias devem ser adaptadas para que sejam estabelecidas contrapropostas executáveis que possam articular o acesso as políticas nacionais de atendimento a agricultura. Assim, essas serão respaldas por ações Municipais e Estaduais, que garantam seu efetivo funcionamento, de forma a valorizar e agregar técnicas e tecnologias para a melhoria produtiva, especifico para a agricultura familiar. 


No caso do município de Campo Mourão, a Secretária que administra a pauta da agricultura é a Secretária de Inovação e Desenvolvimento Econômico.  De acordo com entrevista realizada com o Secretário Eduardo Akira Azuma
, a gerencia da pauta de fomento agropecuário e desenvolvimento econômico   está sendo estruturada.  Anteriormente, as demandas eram exercidas juntamente com a Secretaria de Meio Ambiente (Figura 2).

Figura 2: Visita técnica a Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Inovação (SEDEI), vinculada à Prefeitura do município de Campo Mourão (PR).
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Fonte: BRILHADOR, 2022.


Para o secretário, muitos desafios a serem superados, sendo o primeiro o estabelecimento de uma equipe de atuação articulada, que esteja preocupada com o empreendedorismo na área da agropecuária. Já foram disponibilizadas as competências da pauta da agricultura, que de acordo com o site da prefeitura municipal, foram elencadas 17, competências para gerencia de fomento para a agricultura, sendo elas: 

Prestar assistência especializada aos agentes atuantes na área; Incentivar, juntamente com os órgãos competentes, a melhoria de qualidade e de produtividade na área agropecuária; Incentivar e coordenar a produção de hortifrutigranjeiros em Unidades de Ensino do Município; Introduzir novas alternativas de produção para comercialização; Executar as ações de desenvolvimento e fomento das atividades agropecuárias e cadeia produtiva no Município; Desenvolver estudos e orientar produção artesanal de alimentos; Promover medidas visando a fixação do homem no campo; Conceder e fiscalizar a exploração da atividade comercial em mercados e feiras; Orientar, juntamente com os órgãos competentes, a análise de terras, organizando o registro de sua composição; Orientar e coordenar atividades sobre emprego de novas técnicas, possibilitando um melhor desenvolvimento na área agropecuária; Orientar ações e desenvolvimento das atividades agropecuárias e cadeia produtiva no Município; Participar das atividades ligadas ao abastecimento no Município; Explorar ou conceder a exploração de abastecimento de produtos agropecuários, com a finalidade específica de atender à população do Município; Coordenar ou apoiar feiras de produtos de época; Acompanhar e fiscalizar as feiras dos produtores rurais; Prestar auxílio técnico à Secretarias municipais na aquisição de produtos alimentícios que serão consumidos nas Escolas, Centro Municipal de Educação Infantil e demais entidades municipais que servem refeição, com relação a previsão de consumo, distribuição, qualidade e espécies, entre outros; Desenvolver outras atividades correlatas. (PREFEITURA MUNICIPAL, 2022)

Pelas demandas, analisamos que a Secretaria de Inovação e Desenvolvimento Econômico está fazendo ações para melhorar o atendimento da população rural. O Secretário Akira disse que temos muitos desafios na área da agricultura, “mas o essencial já está em andamento, já estamos em fase de planejamento das ações em relação ao empreendedorismo rural”. Muitas parcerias a serem firmadas, inclusive com as universidades.   A ideia é trabalhar com ações de curto, médio e longo prazo, com objetivo de proporcionar melhorias em termos de produção e produtividade. 


Pelas entrevistas, fica evidente que as políticas municipais e regionais, estão sendo gradativamente ligadas ao ordenamento territorial as mudanças estão sendo feitas para o auxílio do agricultor. Como escreveu Stedile (2007), o desenvolvimento do conhecimento, se aprimorou baseado em relações sociais construídas e organizadas pelo e para o próprio homem, que atualmente está priorizando a reprodução do capital em detrimento das necessidades sociais. 

De modo geral, fica evidente, as bases teóricas norteadoras para o entendimento geográfico dessas situações que se expressa na complexidade da realidade criada pelo capital em toda a estrutura socioeconômica e política do campo. De acordo com Dulley (1995):

[...] as políticas agrárias foram estabelecidas, na maioria das vezes, como resposta a determinados problemas conjunturais. A maior ou menor influência dos grupos de pressão e decisão fica na dependência do tipo de representação política legal ou de fato efetivamente vigente em cada conjuntura (DULLEY, 1995, p. 10).

No que se refere as políticas agrárias, Bombardi (2003) discorreu que a disciplina de Geografia Agrária possui: “ação direta na sociedade e, sem dúvida, dá respaldo às políticas públicas”. Na análise do pensamento de Bombardi (2003) avaliamos  que as políticas públicas exercem grande influência no processo de planejamento e organização da agricultura, portanto, a compatibilização das políticas, asseguram o trabalho no campo, devendo as articulações governamentais contribuírem para melhorar questões referentes a preservação ambiental e combate às desigualdades sociais. Para Martins (2004, p. 159), o conhecimento cientifico reúne: “compreensivamente, interpretativamente, o que foi separado pelo próprio modo como se dá a reprodução ampliada do capital; na prática que reconhece a existência de um desafio de conhecimento nessa separação, percebida, mas nem sempre compreendida” (MARTINS, 2004, p. 159). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
De maneira geral, a geografia humana, apesar das dificuldades em vincular o ensino de suas disciplinas, com atividades de pesquisa e extensão, necessita produzir conhecimentos científicos concretos. Deste modo, é necessário a leitura da realidade de maneira crítica e transformadora, permitindo romper com a ideologia neoliberal e o processo globalitário capitalista excludente.
         No caso da agricultura, os desafios enfrentados, no tocante a produção, comercialização da produção, revelam a necessidade de ampliar o acesso e melhorar as políticas públicas, para melhorar a vida no campo, contribuindo na permanência das famílias. O agricultor vem gradativamente deixando o campo, e apesar das resistências, o êxodo rural tem sido a marca da “Agricultura Moderna”. 

A criação de políticas para a agricultura, de forma geral, evidencia a base para o desenvolvimento do país. Como exemplo, uma política de credito fundiário concebida para a regulamentação de títulos e dividendos, associada a categorização do conceito de ordenamento territorial, de caráter familiar asseguraria a permanência das famílias no campo. 


No tocante ao Ordenamento territorial, a articulação em escala regional, deve priorizar questões referentes a regulamentação fundiária, desburocratizando os processos de acesso as políticas públicas. As ações governamentais, em seu desenvolvimento articulado, contribuem para a reorganização das estruturas agrícolas, consideradas as diferencialidades. 
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� As informações foram coletadas por meio de entrevistas informações nos dias 01, 08 e 15 de agosto de 2022.


� Entrevista realizada no dia 02 de setembro de 2022, com a participação de acadêmico, professora orientadora e profissionais da área. 
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